EMENDA N° 8, AO PROJETO DE LEI Nº 874
Dá-se ao inciso I do art. 2° a seguinte redação: 
I - o "caput" do artigo 1º: 

"Artigo 1º - Fica assegurado ao consumidor o direito de ser informado previamente, sobre a inscrição de dívida de sua responsabilidade em cadastro de inadimplentes no Estado de São Paulo, mediante protocolo de recebimento, no endereço fornecido pelo consumidor, exceto se a dívida foi protestada ou não estiver sendo cobrada diretamente em juízo." 

JUSTIFICATIV A 

 Não se pode retirar do consumidor o direito de tomar conhecimento prévio de alguma restrição ao seu crédito. E para dar efetividade a esse direito somente é possível mediante a comprovação do recebimento da correspondência pelo consumidor, conforme dispõe o art. 1° da Lei n° 15.659, de 9 de janeiro de 2015. 

Retirar a exigência do aviso de recebimento significa uma grande ofensa ao PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO DE RETROCESSO SOCIAL. 

No Brasil, o Princípio da Proibição de Retrocesso Social tem seu delineamento elaborado pelo notável constitucionalista JOSÉ AFONSO DA SILVA, para quem as normas constitucionais definidoras de direitos sociais seriam normas de eficácia limitada e ligadas ao princípio programático, que, inobstante tenham caráter vinculativo e imperativo, exigem a intervenção legislativa infraconstitucional para a sua concretização (que foi o que inspirou a edição da Lei nº 15.659/2015) e demandam uma proibição de retroceder na concretização desses direitos. 

Segundo o magistrado Narbal Antônio Mendonça Fileti, em artigo publicado no "Jus Navigandi", o conteúdo do Princípio da Proibição de Retrocesso social está centrado na possibilidade de reconhecimento do grau de vinculação do legislador aos ditames constitucionais relativos aos direitos sociais, significando que uma vez alcançado determinado grau de concretização de uma norma constitucional definidora de um direito, fica o legislador proibido de suprimir ou reduzir essa concretização sem a criação de mecanismo equivalente ou substituto. Ora, a entrega de uma correspondência com aviso de recebimento (AR) não pode ser equivalente ou substituída pela entrega de uma correspondência simples. 

Como o conteúdo desse princípio é a proibição do legislador em reduzir ou suprimir, ainda que parcialmente, o direito já materializado em âmbito legislativo e na consciência geral, fica evidente que a alteração legislativa ora pretendida, consistente em excluir a necessidade da entrega da correspondência com aviso de recebimento, tem-se como inconstitucional. 

Sala das Sessões, em 8/12/2016.
a) João Paulo Rillo 
